
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 17/2023  

 

CKS COMÉRCIO DE VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 30.330.883/0001/69, com sede na 

Av. Luís Viana Filho, nº 6462, Condomínio Manhattan Square, Torre B, sala 621, 

bairro Paralela, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41.730-101, por seu 

representante legal infra firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, 

com fulcro no item 17.1 do Edital, formular a presente IMPUGNAÇÃO às 

disposições do instrumento convocatório, aduzindo, para tanto, as razões fáticas e 

jurídicas adiante expostas. 

 

1. TEMPESTIVIDADE. 
 

Conforme prescrição contida no item aludido, a impugnação 

deverá ser ofertada no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas. 

 

No caso em comento, a data estipulada para o recebimento 

das propostas é o dia 12 de abril de 2023, quarta-feira, o que fixa o dia 6 do mesmo 

mês, quinta-feira, como termo ad quem para apresentação da presente peça – já 

considerando o feriado nacional do dia 7, sexta-feira. 

 



 

 

Portanto, ofertada nesta data, inconteste é a tempestividade 

das presentes razões. 

 
2. DA LICITAÇÃO. 
 
2.1. DA EXIGÊNCIA INDEVIDA.  
 

O Município deflagrou procedimento licitatório para 

aquisição de um veículo ambulância tipo B, conforme especificações estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

Nesse desiderato, foi publicado o Edital do Pregão 

Eletrônico em tela e a ora Impugnante, interessada em participar do certame, 

analisou os requisitos exigidos pelo Edital, em três pontos distintos, os quais anotam 

a obrigação do licitante apresentar documento de certificação do fabricante de 

aptidão para a assistência técnica e fornecimento de peças originais: 

 

Edital 
9.9 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
9.9.1 A Proponente deverá apresentar ainda os seguintes 
documentos: 
(...) 
b) Documento de certificação do fabricante (ou equivalente) de 
que está apta a prestar assistência técnica por meio de serviços 
especializados de manutenção homologados pelo fabricante, 
assim como o fornecimento de peças genuínas visando preservar 
a garantia técnica; 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 
4.9. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
4.9.1. A Proponente deverá apresentar ainda os seguintes 
documentos: 
(...) 
b) Documento de certificação do fabricante (ou equivalente) de 
que está apta a prestar assistência técnica por meio de serviços 
especializados de manutenção homologados pelo fabricante, 
assim como o fornecimento de 
peças genuínas visando preservar a garantia técnica. 
 
ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 
5.9 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
5.9.1 A Proponente deverá apresentar ainda os seguintes 
documentos: 
(...) 
b) Documento de certificação do fabricante (ou equivalente) de 
que está apta a prestar assistência técnica por meio de serviços 
especializados de manutenção homologados pelo fabricante, 
assim como o fornecimento de peças genuínas visando preservar 
a garantia técnica;  
 



 

 

Contudo, essa exigência, em seu propósito, carreia restrição 

à competição, sob o viés da redução do universo de competidores. 

 

E ao assim proceder, o Edital termina por inserir restrição 

incompatível com os princípios inerentes às contratações efetuadas pelo Poder 

Público, por meio de pregão, todos insertos na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, em seu artigo 3º: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; 
(...) (Grifos nossos) 

 

No momento em que o item ora impugnado determina o 

cumprimento de exigência técnica desnecessária, termina-se por alijar, sem 

qualquer justificativa plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra de 

dúvida, também possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto 

licitado. 

 

E a ausência de razoabilidade do dispositivo apontado 

decorre justamente da inexistência de justificativa técnica para, em fase de 

participação, exigir a demonstração de documento de terceiro alheio à disputa. 

 

A questão emergente relacionada ao caso concreto é que 

as alterações a serem realizadas nos veículos para adaptá-los para o fim do Edital 

não são fato suscetível de causar alteração nas obrigações impostas ao fabricante, 

como garantia e assistência técnica, bem como fornecimento de peças originais. 

 

Além disso, ao serem devidamente registradas junto ao 

DENATRAM, com a emissão do respectivo Certificado de Adequação à Legislação 



 

 

de Trânsito pelo INMETRO, resta aferida justamente a preservação dos requisitos 

de segurança veicular. 

 

Logo, a exigência impugnada restringe a concorrência 

diante da inexistência de motivação. 

 

Ademais, é de suma importância salientar que a 

manutenção do item impugnado implicaria criação de mercado à margem da 

Legislação, onde apenas fabricantes e transformadores alinhados entre si poderiam 

atender à exigência objurgada – já que não há obrigação legal imposta aos 

fabricantes homologar toda e qualquer alteração das características construtivas 

originais – o que implica total desacordo com os princípios basilares do 

Procedimento Licitatório, como a livre concorrência (competitividade), o da 

probidade administrativa, da igualdade, e da legalidade. 

 

Isso porque, em se mantendo a exigência desarrazoada, o 

que se terá é uma desigualdade de condições a todos os concorrentes, não 

podendo estes terem a mesma expectativa de poder contratar com a Administração 

Pública. 

 

Conforme já exposto, exigências que vão de encontro aos 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ferem o princípio da 

competitividade, já que não assegura igualdade de oportunidade, desestimulando 

a competição em busca da proposta mais adequada ao interesse público.   

 

Assim, apresenta-se a impugnação presente, visando o 

saneamento do processo licitatório e, especialmente, para retificar o Edital e extirpar 

o item 9.2. 

 

3. Fundamentos jurídicos. 

 

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o 

Edital, terminará por ofender os princípios da legalidade, isonomia e da 

competividade. Este princípio basilar encontra-se sedimentado na Lei Federal nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 3º: 

 



 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; 
(...) (Grifos nossos) 

 

A teor do contido no articulado legal, são condições vedadas 

aquelas que se prestem a comprometer, restringir ou a frustrar o caráter competitivo 

da licitação e a estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes. 

 

Para melhor compreensão do alcance e sentido do princípio 

da competição, e entendimento acerca da necessidade de haver a maior 

competitividade possível, cumpre, em síntese apertada, conceituar o que é a 

licitação. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é: 

 

"o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os 
entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados 
selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos vários 
interessados, com dois objetivos – a celebração de contrato, ou a 
obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou científico.” 1 

 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto 

Dromi, trata-se de: 

 

"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no 
exercício da função administrativa, abre a todos os interessados, 
que se sujeitam às condições fixadas no instrumento 
convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as 
quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração 
do contrato.” 2 

 

 
1 MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO, Lumen Juris, 7ª ed., Rio de Janeiro, 2001, p. 188. 
2 DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13ª ed., São Paulo, 2001, p. 291. 



 

 

Os dois conceitos apresentam traços semelhantes, 

demonstrando, ambos, diversas características deste procedimento complexo que 

é a licitação. Trata-se, portanto, da forma mais equânime que encontrou o Estado 

em contratar, de maneira sempre a buscar a melhor proposta para a Administração 

Pública. 

 

A própria Lei Federal nº 8.666/93, em seu já transcrito art. 

3º, caput, tratou de conceituar licitação, em conformidade com os conceitos 

doutrinários já vistos e apresentou os princípios ínsitos às licitações, norteadores 

da atividade exercida pelos administradores durante o certame público. 

 

Logo, o exame da validade ou invalidade dos atos 

praticados durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de 

convocação à disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios, 

enumerados e divididos por José dos Santos Carvalho Filho em princípios básicos 

e correlatos. 

 

Especificamente quanto ao princípio da competitividade, 

tem-se que é inerente à essência da licitação, porque só podemos promover esse 

certame, essa disputa, onde houver competição. 

 

É uma questão lógica, pois onde há competição, a licitação 

não só é possível, como em tese, é obrigatória; onde ela não existe a licitação é 

impossível. 

 

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige 

sempre em que se verifique a possibilidade de se ter mais de um interessado que 

nos possa atender, que nos possa fornecer o que desejamos. Essa constatação 

determina ou não a promoção da licitação. 

 

Portanto, a competição é exatamente a razão determinante 

do procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é 

desapercebida pelo operador do Direito. Se a competição é a alma da licitação, é 

evidente que quanto mais licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será 

à Administração Pública encontrar o melhor contratado. 

 



 

 

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante 

e destituída de interesse público, que restrinja a competição. Procedimento dessa 

natureza viola o princípio da competitividade, como é o caso da exigência de 

realização de vistoria em seis Estados, à custas do próprio licitante, demandando 

gastos extremamente elevados e com tempo exíguo para tanto. O efeito prático 

disso será a diminuição do universo de competidores, em franco não atendimento 

ao princípio da competição, de forma injustificada e arbitrária. 

 

4. CONCLUSÃO. 

 

Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento 

Convocatório, devendo ser acolhida a presente Impugnação para excluir do Edital 

a exigência de apresentação do documento de certificação do fabricante de aptidão 

para a assistência técnica e fornecimento de peças originais. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

De Salvador para Parnamirim/RN, em 6 de abril de 2023. 

 

 

CKS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

JONATAS MATOS CRUZ 
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